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REGIMENTO INTERNO.
DA

....-
CAPITULO I

Da Sessão Pt'eparatoria.

Art. 1.0 Oito dias antes do destinado para abertura da
Assemblé..1. Geral Legislativa, ainda que dia Santo, ou Do­
mingo seja, concorreráõ os Deputados ao Salão da Camara
respectiva pelas dez horas da manhã ( 1 ).

Art. 2. 0 Reunidos os Deputados (sendo no primeiro anno
da Legislatura), nomearáO por acclamação '. para servirem
emquanto não for eleita a Mesa de que trata o Art. 18, hu
Presidente e quatro Secretarios, os quaes logo tomaráõ na
Mesa os seus respectivos lugares.

Art. 3. 0 Formada assim a Mesa, cada hum dos Depu­
tados levará á elIa o seu Diploma, e bum dos Secretarios
fará relação nominal dos apresentados.

Art. 4. 0 Juutos todos os diplomas se nomenráõ, por
escrutinio secreto á pluralidade relativa, 21 Deputados, os
quaes, mediante a sorte, serão distribuidos em 7 Commissões
de 3 Membros cada buma, ficando numeradas segundo a ordem
que a sorte estabelecer. Estas Commissões se incumbiràõ de
verificar os poderes dos Deputados que se apresentarem nas
Sessões preparatorias do 1.0 anuo da Legislatura, conforme
a distL'ibuição dos diplomas, a que deveráõ acompanhar as
Actas e mais papeis que lhes forem relativos.

Os diplomas serão distribuidos com a possivel igualdade,
começando-se pelos do Norte á primeira Commissão , e assim
successivamente até aos do Sul, conforme a posição geogra­
phica das Provincias a que pertencerem os Districtos eleito­
raes, comtanto que não sejão enviados a huma Commissão
diplomas ou papeis que digão respeito á eleif;ão de qualquer
dos seus Membros (2 ).

( 1) No primeiro anno da Legislatura as Sessões Prepara­
torias começaráõ a 15 de Abril (Emenda approvada cm Sessão
de 8 de Maio de 1848). .

( 2) Emenda appro,'ada em Sessão de 26 de Agosto
de 1856. ~
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Art. 5. 0 Isto concluido, o Presidente levantará a Sessão
e as Commissões se daráõ ao trabalho de que forão encai:
regadas.

Art. 6. 0 No dia seguinte, reunidos os Deputados no
mesmo lugar e á mesma hora, daráõ conta as Com missões
do re ultado do seu trabalho em Parecer escripto, expondo
as duvidas que se lhes ofTerecêrão.

Art. 7. 0 Os Deputados presentes decidiráõ, precedendo
disoussão, da validade das Eleições, por meio de votação.

Art. 8. 0 A' proporção que se for votaudo, o Presidente
deêlarará Deputados aquelles, cujos poderes se th'erem jul­
gado legalmente conferidos; e hum dos Secretarios fará u
lista dos npprovados.

Art. 9. 0 Verificadn a legalidade dos poderes, se se acha­
rem presentes Deputados em numero de metade e mais hum (3),
Q Presidente fará remetter ao Imperador, POI' via do Secre­
tario d' Estado dos Negocios do Imperio, a lista nomillal
deltes (4 l.

( 3 1 O numero total dos Deputados he actualmente de
118 a saber:
A.mazonas , .' . . . . . 1 . Balna.......... . . . . . .. 14
Pará. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3. Espirita Santo.. . . . . . . . 1
Maranbão.. 6. Rio de Janeiro 12
Piauby " ..•.. . . . . .. 3. Minas Gemes 20
Ceará. . . . . . . . . . . . . . . . . .. 8. Goyaz. . . . . . . . . . . . . . . .. 2
Rio Grande do Norte..... 2. Matto Grosso .. " 2
Parabyba do Norte...... 5. S. Paulo.............. 9
Pernambuco ....•........ 13. Paraná................ 1
Alagoas " 5. ~anta Catharina........ 1
Sergipe , 4. S. Pedro do SuL....... 6

( 4) A Camara deve fazer cornmuoicação ao Senado logo
que neBa houver o numero de Membros exigido pelo Art. 23
da Constitui<;ão.

. Existindo em ambas as Camaras o referido numero,
pgdirá ao Imperador dia para receber sua Deputação, a quAl
será encarregada de roqueTer designação do dia e hora da
Missa do Espirito Santo na CapeIla Imperial, assim como
da hora e lugar ela Sessão Imperial da abertura.

Quando em ambas , ou_em alguma das C~l11aras nãQ
houver o num 1'0 de Senadores e de Deputados para plin­
cipiarem as Ses ões no dia marcado na Constituição, se dará
parte ao Imperador pela Secretaria d'Estado dos Tcgocios do
Imperio, e a mesma participação se fará logo que o numero
estiver completo, procedendo-se pela maneira indicada no
Artigo antecedente (Regimento Commum Arts. 27, 28 e 29).
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Art. 10. Os Deputados que não puderem comparecer
mandaráõ com tudo apresentar o seu Diploma, e a exposição
por escripto dos seus impedimentos.

Art. 11. As escusas que olIerecerem os Deputados serão
remettidas á Commissão, da mesma maneira que os Diplomas;
e á respeito dellas se procederá na fór01a dos Arts. 6.° e 7.°

Art. 12. Quando as escusas se julgarem legitimadas, o'
Presidente, por meio qo 1.0 Secretario, o participará ao Go­
verno pam fazer vir os immediatos em ,votos (5).

Art. 13. Se as escusas forem desattendidas, se fará saber,
por Oficio, aos Deputados que se escusárão, para que com­
pareção.

Art. 14.. Nos outros annos da Legislatura, e nas Sessões
extraordinarias, haverá tambem a Sesslio preparatOlía na forma
do Art. L", para se verificar se está o numero de Deputados
sufficiente para haver Sessão; e estando, fazer-se a partici­
pação do Art. 9.°

Art. 15. Nesta Sessão servíráõ, o Presidente e Secre­
tarios, que o tiverem sido na ultima Sessão antecedente; e
para examinar as escusas e Diplomas, que de novo appare­
cerem, servirá interinamente a Commjssão de Poderes da
Sessão passada, até que se nl)mêe a nova, que deverá servir
na presente Sessãe.

Arf;. 16. Formada a Mesa, o primeiro Secretario fará
a chamada, e o segundo fará a relação nominal dos presentes,
a qual será remettidu ao Imperador na fórma do Art. 9.°

( ;») Por estilos da casa, os Supplentes conlinuavão com
assento na Camara até. que estivesse complelo o numero dos
Deputados da respectiva Provincia ou se apresentasse algum
outro Supplente mais votado, embora começasse buma nova
Sessã!l Legislati\'a. Todavia ,retirando-se aquellcs' por se dar
essa circunstancia, e apparecendo nova vaga procedia-se ao
chamamento desses Supplentes, precedendo volação da Ca­
mara, como aconteçêra, em Sessão de 11 de Agosto de 1854·.

Segundo o Decreto n.O 84.2 de 19 de Setembro de 1855
ba um só Supplente em cada Districto eleitoral, a quem se
.expede um~ diploma idenlico ao do Deputado.

O ])eputadõ eleito por mais de hum Distrioto tem opção
.do Districto que quizer J:e.presentar, e é substituído pelo res­
pectivo Supplente, e na falta deste prQcede-se á nova eleição.
A opção faz-se dentro de tres dias depois da verificação 'dos
poderes, e na falta della a pl'eferellcia se regula peja dis­
posição do Mt. 124. da Lei n.° 387 de 19 de Agosto de 184.6
(Al't. 1.0 ~ 13 do Decr~to n.O 84.2 de 19 de Setembro de
1855 ). r
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. Art. 17. Antes da Sessão Imperial da abertUJ'a, concor­

reráõ os Deputados no dia designado pelo Governo á Capella
Imperial para assistirem á Missa do Espirito Santo; e depois
della (sendo no 1.0 anno da Legislatura) prestaráõ nas mãos
da Dignidade Ecclesiastica Officiante o juramento seguinte:­
Juro aos Santos Evangelhos manter a Religião Catholica Apos­
tolica Romana, observar e fazer observar a Constituição, sus­
tentar a indivisibilidade do Imperio, a actual Dynastia Im­
perante, ser leal ao Imperador, zelar os direitos dos Povos,
e promover quanto em mim couber a prosperidade geral da
Nação.-

CAPITULO n.

Da Mesa.

Art. 18. A Mesa será composta de hum Presidente, e
quatro Secretarios , que serão nomeados para servir' m por
hum mez; mas poderáõ ser reeleitos.

Art. 19. Nas Sessões extraordinarias, e nas prorogaçõcs,
serviráõ o Presidente e Secretarios, que o tiverem sido na
ultima Sessão antecedente; p ,'êm se se extenderem á' mais
de mez, se fará nova Mesa como nas Sessões ordinarias, bem
ontendido I que nunca terá lugar a nomeação de huma Mesa
para servir menos de hum mez.

Art. 20. Para supprir a falta do Presidente e Secreta­
rios, haverá hum Vice-Presidente, e dous Secretarios Sup­
plontes,

CAPITULO IIl.

Do P1'esidente,

Art. 21. O Presidente he nas Sessões o Orgão da Ca­
mara, todàs as vezes que ella tiver de enunciar-se collecti­
vamenle.

Art. 22. São attribuições do Presidente:
1." Abrir, e fechar as Sessões ás horas competentes, e

nellas manter a Ordem, fazer observar a Constituição e este
Regimento.

2." Conceder a palavra aos Deputados, que competel\le-
mente a pedirem.

3.' •stabeleccr o ponto da questão, sobre que deve re­
cahir a votação.

4.' Annunciar o resultado das votações.
5," ImpÔr silencio, e advertir á qualquer Deputado, que

commelter excesso (Arts. 19B, 196, 199 e 200).
6.' Suspender a Sessão, e levantaI-a, quando não puder

sustentar a ordem, ou as circunstancias' o exigirem (Art. 203).
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7." Designar os traballJos, que devem formal' a Ordem
do dia da Sessão seguinte.

8. a Tomar o juramento aos Deputados, que ainda o não
tiverem prestado (6). .

9." Assignar as Actas das Sessões, e todos os Decretos e
Resoluções da Camara.

10.a Convocar Sessão extraordinaria fóra das horas e dias
do costume, em algum caso absolutamente urg~nte.

Art. 23. O Presidente não poderá olferecer Projectos,
Indicações, ou requerimentos, nem discutir e votar; mas
se o quizer fazeI', deixará interinamente a Cadeira ao Vice­
Presidente, em quanto se trata do objecto que se proponha
discuti!'.

Art. 2l.. O Presidente não poderá ter exercicio em Com­
missão alguma, durante a sua Presidencia, excepto na de
Policia; mas poderá ser votado para qualquer das Commissões
permanentes.

Art. 25. Os Deputados, e todas as pessoas da Casa,
daráõ ao Presidente o tratamento de Excellencia na comnlU­
nicação Oficial ( 7 ).

CAPITULO IV.

Do Vice-P,·esidente.

Art. 26. O Vice-Presidente, se passados 10 minutos de­
pois da hora aprazada, não tiver chegado o Presidente,
tomanl a Cadeira, e desempenhará todas as funcções expres­
sadas no Capitulo antecedente, cedendo porêm immediata­
mente a Cadeira apenas clregue o Presidente. O mesmo se
praticará quando o Presidente tiver necessidade da largar a
Cadeira momentaneamente.

( 6) O juramento póde ser prestado em Sessão prepara­
toria, não sendo no primeiro anno da Legislatura (Sessão
de 27- de Abril de 1846 e 26 de Abril de 1847). o

( 7) Tornando em oonsidera<;,ão a elevada cathegoria do
Corpo Legislativo.: Hei por bem que os Presidentes das Ca­
maras dos Senadores e Deputados tenhão o tratamento de
Excellencia, no recinto dellas, em quanto occuparem os ditos
lugares; e que igualmente delle gozem os Secreta rios das mes­
mas Camaras , na correspondencia omciaI. José Feliciano
Fernandes Pinheiro, do Meu Conselho, .Ministro e Secretario
d'E tado dos egocios do Imperio o tenha assim entendido
e faça expedir os despachos necessarios. Palacio do Rio de
Janeiro em 29 de Maio de 1826. - Com a Rubrica de Sua
Magestade o Imperado!'. - José Feliciano Fernandes Pineihro.

8
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Art. 27. O Vice-Presidente poderá ser Membro de qual­
quer Commissão , e deverá continuar no exercicio daquellas,
para que tiver sido eleito; excepto, quando por impedi­
mento prolongado do Presidente, occupar o seu lugar por
dias. Terá o mesmo tratamento que o Presidente.

CAPITULO V.

Dos Secretarias.

Art. 28. .São attribuições do primeiro Secretario:
1." Oeeupar a Presideneia na falta do Presidente e Vice­

Presidente.
2." l"el' á Camara a integra de todos os OlIicios do Governo

e do Senado; assim como as Leis, que forem remettidas á
Sancção (8), c qualquer outro objecto, que deva ser lido
em Sessão.

3.· Fazer toda a correspondencia Oficial da Caruara.
4." Receber todos os Oflicios das Autoridades constituidas

do Imperio e dos Deputados; e igualmente todas as repre­
sentações. petições e memoriás, que forem dirigidas á Ca­
mara, fazendo constar na mesma o seu conteudo em sum­
mario, para se lhes dar o destino na fórma do Regimento.

5." Fazer recolher, e guardar em boa ordem os Projectos,
as [ndicações! Pareceres de Commissões e as Emendas que
se lhes fizerem, para as apresentar, quando forem neces­
sarias.

6." Assignar, depois do Presidente, as Aclas das Sessões,
bem como todos os Decretos e Resoluções da Camara.

7." Propor á Camara pessoas idoneas para os lugares de
Officiaes da Secretaria da mesma Camara, que vagarem (9);
bem como dirigir os Officiaes da Secretaria, e regular todos
os trabalhos da mesma.

Art. 29. Os' outros tres Secretarias faráõ alternadamente
as miJlutns do que se passar nas Sessões; e escreveráõ as
Actas, faráõ a sua leitura, e as assignaráõ depois do t o

Secretario.
Art. 30. O 2.' Secr tario assignará depois do 1.0 todos

o Decretos e Resolu -e Ida Camara.
Art. 3. O 3. o f' 4. 0 Secretarioo receberáõ ,á porta do

Salão os Deputados, que de no o entTarem, e os acompa­
nharáõ á Mesa, onde hão de prestar o juramento. I

( 8) As Resolu~ões não são lida em Sessão, depois de
aPrrovadas definitivamente.

!») Revogada' prim ira parle. Vid. nota 83 ao Al'L. 207.



-7

Art. 32. Da mesma sorte receberáõ. e acompanharáõ
os Secretarios d'Estado todas as vezes que estes vierem á
Camara, não sendo para fazer Proposta em nome do Im­
perador (10).

Art. 33. Todos os Secretarios conjunclamente proporáõ
ti Camara o numero, e Ordenados re pectivos dos Officiaes
da Secretaria (11).

Art. 34. Teráõ todos Excellencia na communic8l;ão Offi·
eial ( 12).

CAPITULO V1.

Das Commissões.

Arl. 35. Haverá na Camara Commissões permanentes
para a eXI.edição ordinaria dos Dl'gocios -que neHa se tra­
tarem.

Art. 36. São as Commissões permanentes da Casa: de
Constituiçaõ e Poderes; de Fazenda e Orçamento; de Minas
e Bosques; de Calechese, Colonisação e Civilisação dos Indios;
de Diplomacia; de Eslalislica; de Commercio, Aglicultura,
Industria e Artes; de Instl'Ucçã0 Publica; de Saade Publica;
de Justiça Civil e Criminal; de Marinha e Guerra; de Ne­
gocios Ecclesiasticos; de Conselhos Geraes das Provincias;
de Camaras Municipaes e Juizes de Paz; de Pensões e Orde­
nados; de Petições; de Policia da Casa; de Redacção das
L~is (13).

(10) Vid. nota 28 ao Art. 88.
( 11) Vid. nota 83 ao Art. 207.
( 12) Vid. lIota 7 ao MI. 25.
( 13) As Com missões permanentes são actualmente as se-

guintes:
1." De,Constituirão e Poderes.
2." Primeira do Orçamento (Ministerio da Fazenda).
3." Segunda do Orçamento (Ministerio do Imperio, Jus-

tiça e Estrangeiros).
4." Terceira do Orçamento (Ministerio d1;l. Marinha e Guerra).
5. a Primeira de contas (Ministerio da Fazenda).
6." Segunda de Contas (Ministerio do Imperio, Justiça e

Estrangeiros) .
7." Terceira de Contas (Ministerio da Marinha e Guerra)
8." De Pensões e Ordenados. S
9." De Fazenda.
10. De Justiça Civil.
11. De Justiça Criminal.
12. De Diplomacia.
13~ De Marinha e Guerra.
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ArL 37. Ale'n das Commissões interiores haverilõ tantas
Commis ões auxiliares de rÓI'a, quantas a Camara julgar ne­
cessarias, á requerimento das respectivas Commissões inte­
riOl·es.

Art. 38. Para os casos occorrentes, que as~im exigirem,
a Camara nomeará todas as Commissões especiaes, que lhe
parecerem necessarias ( 1"4 ).

14. De Redacção das L~is.

15. De Camaras Municipaes.
16. De Assembléas Provinciaes.
17. De Commercio, Industria e Artes.
18. De Instrucção Publica.
19. De Saude Publica.
20. De Estatistica, Colouisa~ão, Catechese e Civilisação

dos Indios.
21. De Agricultura, Minas e Bosques.
22. De Obras Publicas.
23. De egocios Ecclesiasticos.
24. De exame do Thesouro.
25. De Policia da Casa.

Esta ultima Commissão tem Membros natos (Art 53),
e por isso não se procede á sua rleição.

No principio de cada Sessilo ordinaria, ou extraordinaria,
elege-se huma Commissão especinl de 3 Membros para redigir
a resposla á Falia do Tbrono.

( 14) Haverá Commissões Mixtas, todas as vezes que as
Camaras accordarem em suas nomeações, para preparação
de algum negocio que pertença á Assembléa Geral.

Para esse fim, quando huma das Camaras assim o julgar
conveniente, o proporá á outra Camara , pelo intermedio
do seu 1. 0 Secretario, que declarará substancialmente o
assumpto da Commissão e o numero de Membros, que con­
vêin nomear.

Convindo a Camara neste convite, escolherá igual nu­
mero de Membros, que devem formar a Commisslio Mixta.

Feitas as nomeações, os Membros destas Commissões se
intelligenciaráõ ent.re si sobre o lugar e bora de suas reuniões.

Na primeira conferencia escolheráõ hum lleJator, e hum
l'residente para manter a ordem ua discussão e votação.

O resultado dos trabalhos será apresentado á cada huma
das Camaras pelos respectivos Membros da Commissão (Re­
gimento Commum Arts. 39, 1,.0, 41, 42, 43, e 41,.).

A Commissllo, que vai ao Senado ílccusar os Ministros
d'E tado nos crimes de responsabilidade,. compõe-se de!S
a 7 Deputados (Art. 18. da Lei de 15 de Outubro de 1827).
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Arl. 30. Para se nomea.!' huma Commissão especial será
necessurio que algum Deputado a requeira, indicando logo
o objecto de que elta deverá tratur; e que a Cumara o
decida por meio de votação.

Art. 4·0. 'enhuma commissão erá Composta de menos
de Ires indi iduos, nem de mais dI! cinco.

Art. !d. Nenhum Deputado poderá ser Membro de mais
de duas Commissõe5 permanentes; e os Deputados que forem
Ministros d'Estado nãO seraõ nomeados para as Commissões.

Art. 42. As Com missões permanentes deveráõ ser no­
meadas logo no principio da Sessão ordinaria de cada anno;
e duraniõ não s6 em toda ena, mas tambem nas Sessões
extraordinarias, e nas pl'orogações que ti verem lugar, até o
começo das Se SÕlo'S ordinarins do anno seguinte.

Art. 43. As Commi ões especiaes r e as de fóra -duraráõ
unicamente em quanto se tratar do negocio especial de quo
fOl'ÜO encarregadas, e qUl1 deo motivo á sua nomeação..

Art. 44. As Com missões poderáõ pedir aos Ministros
d'Estado, pelo expediente do L" Secretario da Camara , e
precedendo approvação desta, todas as noções que lhes forem
necessarias para desempenho do seu trabalho; e tambem
poderáõ requerer, pela me~ma fúrma, qUfr se convidem.
os l\'linistro d' ESlado, que não forem l\Iembros da Camara ,
para conferirem com elIas em qualquer objecto que julguem
nescessario.

CAP1TULO VIl.

Das Eleições.

Ad. 4·5. A eleição do Presidente, e Vice-Presidente será
feita por escrutiL' J á pluralidade absoluta de votos dos l\Iem­
bras presentes-

Al't. 46. Se no primeiro escrulinio se não tiver obtido
a maioria absoluta, pas arúõ por segundo escrulinio os dous
que tiverem obtido maior numero de Yotos; e se houver
mais de dons com votos iguues, a sorte decidirá qUiles de­
vem entrar no segundo escrutinio. Se sahirem empatados os
dous neste segundo escrutinio, a sorte decidirá qual deve ser
o Presidente, ou Vice-Pre idenle.

Art. 47. A eleição dos Secretarias, e seus Supplentes se
fará tambem por escrutinio á pluralidade relati\'a (15 l.

( 15) O 1.0 e 2." Secretarias erão eleitos separadamente
pela fórma por que o são o Presid 'llte e Vice-Presidente.

A eleição do 3. 0 e 1,.. 0 Secretarios erá ú pluralidade r la­
liva de voLos, e na mesma edula, que conterá dous nomes 1

~o
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Ad. 48. Os quatro que obtiverem maior numero de
'Votos, serão os Secretarios ordinarios; e Supplentes os que
immediatamente se lhes seguirem (16).

Art. 49. O numero de votos regulará as respectivas pre­
cedeucias de huns e outros, e no caso de concorrerem doas
ou mais com igualdade de votos, a sorte decidirá.

Art. 50. A nomeação de todas as Commissões interio­
res, tanto permanentes, como especiaes; assim como dos
Membros das Commissões de róra, será feita da mesma fôrma
que a dos Secretarios. _

Art. 51. Poderá aCamara, nos casos do Artigo antece­
dente, commetter a eleição ao Presidente, por motivo do
urgencia, ou qualquer outro que parecer justo.

Art. 52. Se faltar algum Membro dos nomeados para
qualquer Commissão , ou tiver longo impedimento, o Presi­
dente nomearei outro que o substitua.

Art. 53. O Presidente, e os dous primeiros Secreta rios ,
fórmâo :J Com missão de Policia da Casa; mas se a requerimen­
to de algum Deputado a Camara julgar precisos mais nlguns
Membros, se nomearáõ como os das outras Commissões (17 l.

hum designadamente para 3.° Secretario, e outro para [~.o

Na falta de designação aLtender-se-ha á ordem cm que es­
tiverem escriptos; e no caso de empate para cada bum dos
lugare , a sorte decidirá entre os que hourerem obtido igual­
dade de votos (Emenda approvada em Sessão de 5 de Julho
da 185ft,).

( 16) Decidio-se, cm Sessão de 11 de Julho de 1854,
que fossem considerados 1.° Supplenle o immedialo em votos
ao 3.° Secretario, e 2.° Supplente o que se seguir immediata­
mente ao 4.° Secretario. E como possa acontecer que o imme­
dialo em votos ao 4.° Secretario seja o mesmo do 3.°, neste
ca o deverá ser considerado 2.° Supplente aquelIe que se lbe
seguir immediatamente na lista da votação para 4. ° Secretario,
julgando- e votos perdidos, lanto n'humn como n'outra lista,
aqueU s que re ahirem nos que forem eleitos Secretarios.

Decidio- e mais que continuasse a fazer-se a sub lituição
dos ecrelario, como 110 de cslilo, a aber: ao L° Secreta­
rio sub tituirá o 2.°; ao 2.° o 3.°; ao 3.° o 4.°; e a este o 1.0
Supplenle ou 2.", se houver mais de huma falta, ou se esti­
v.er aus nte ou impedido o 1.°, reccorrendo-se na falta absolu­
la dest s upplenles ao meio estabelecido no Artigo 52 do
ReNímenlo.

( 17) A Commis ão de Policia c comporá do Presidente
c do q uiltro ecr tarias (l~menda approvada e1l1 C;:essüo de 5
d Julho d 185!~ l.
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ArL. M. A eleição das DepuLüções para os cusos expres­
sados na Constituição, e para todos os outros do Hegimento,
e em que a Camara decidir que as deve haver, será feita
pelo Presidente ( 18).

CAPLTULO VIU.

Do methodo qne se deve segni'r '/'la celebração das Sessões.

Art. 55. As Sessões principiaráõ ás dez horas da manhã,
c duraráõ quatro, "reguladas pelo Relogio do Salão; e serão
sllcccssivas em todos os dias, que não forem Domingos, dias
Santos e de Festa Nacianal (19 Y. Nos casos urgentos, ou quan­
do a Camara julgar conveniente, poderá á roquerimento de
algum Deputado, prorogar as horas das Sessões diarias, ou
determinar, que huja Sessao nos dias exceptuados.

Art. 56. Dada a hora de prillcipiar a Sessão, o Presi­
dente, Secretarias o Deputados tomaráõ os seus assentos; o
1. o Secre\,ario fará a chamada, o o Secretario, que houver
de fazer a Acta, escreverá a lista nominal dos ausentes, que
doverá ser inserida na Acta ( 20).

( 18) As Deputações que se" dirigirem ao Imperador, por
esLilos da Casa, compoem-se de 24. Membros, excepto quando
teem de apresentar Decretos da Assembléa Geral; neste caso,
ou quando aCamara I).ão possa adoptar alguma' Proposição
do Poder Executivo, compor-so-hão de 7 Mombros (Artigo
56 o 63 da Constituição ).

As Resoluções da Assembléa Geral São enviadas á Sanc­
ção com Officio do 1.0 Secretario por intermedio do Minis­
teria competente.

As HesposLas do Imperador, tmnsmHtidas pelas Deputa­
ções, são por estilo recebidas com muito especial agrado.

A Deputação que tiver de assistir ao funeral de algum De­
putado, que fallecer durante a Sessão, compor-se-ha de 5
Membros (Decisão tomada em Sessão de H· de Agosto de
1841 ).

A Deputação, q1le por parte da Camara tiver de requerer
ao Senado a reunião de ambas as Camal'as, nos termos do
Artigo 61 da Constituição, será de 3 Membros.

( 19 ) .São de Festa Nacional os dias 25 de Março, 7 de
Setembro e o Anniversario natalicio do Imperador; e só estes
e os Domingos e dias Santos de Guarda são feriados nas Es­
tações Publiças (Decreto n. o 501 de 19 de AgosLo de 1848 l.

( 20) Decidio aCamara, em Sessão de 1-7 de Julho de
184.3, que' sejão mencionados na Acta os nomes dos Depu­
tados, que não se acharem presentes ii chamada, que se
furú ús dez hora ela manhã. !~
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Art. õ7. Achando-se presentes Der utados em numero
de metade e mais hum, o Presidente abrirá' a Sessão com
estas formaes palavras - Abre-se a Sessão.-

Art. 58. Quando feita a chamada se. não achar o nu­
mero de Deputados necessario para celebrar-se a Sessão, o
Presidente suspenderá o acto até se veJ;(jcar a reunião do
sobredito numero, conservando-se elle, os Secretarios , e
Deputados nos seus respectivos lugares.

Art. 59. Se até ás onze horas não conCOl'l'erem mais
Deputados, que preenchUo o numero, o Presidente declarar;
-Hoje não ha essUo.-

Art 60. Apezar de não haver Sessão, o Secrelario, á
quem 'compelir, fará a Acla do acontecido, declarando nclla,
pelos seus nomes, os Deputados presentes, e os que deixárão

. de comparecer.
Art. Gi. No caso de principiar a Sessão mais tarde que

a bora d clarada no Artigo 55, se rcgulará o lrabalho de
orle, que n Ses ão sempre dW'e quatro horas completas de

minuto a minuto.
Art. 62. Ab rta a S ssão, o respectivo Secretario fará

a leilura da A la da. antecedente; e se por algum inconve­
niente não estiver a Acta s . a Mesa, ou o Secretario,
que a deve ler, nUo tiver ain a cbegado, o Presidente, dan­
do parte dislo á Camara, faní proseguir os trabalbos até que
possa ler lugar a leitura da Acta, para o qne então se in­
terrompel'll o seguimento do trabalho (21).

Art. 63. Lida a Acta, se não bouver quem sobre ella
faça ctlrru.ma rellexão, o Presidente porá á votos pa ra ser ap­
provada pela Camara.

Art. G4. Se por()m alrrum Deputado lembrar alguma
inexactidão, o Secrelario que redigio a Acta, ou qualquer dos
outros, dará os Ilccessarios esclarecimentos, e quando ape­
Zal' delles a Cumara approvar a altera\ão lembrada, far-se-ha
conformo ao vencido.

Ad. 65. Approvada a Acta, será logo assignada pelo
Pre idente, 1. 0 Secretario, e aquclle que a tiver redigido; c
depoi de rerristrada no competrnte Livro, se mandará im­
primir para ser di tribuida pelos Deputados e Senadores.

Arl. 66. Depois de approvada a A ta, o 1.0 Secretario
fará a leilura do ficios recebidos do Governo, e do Sena­
do, depoi de lido cada hum de per si, de accordo com
o Presidente, irá dando ao' me mos o destino que lhe pare­
cer mais conyeniente; ma se algum Deputado lembrar outro

( 21) E lando a .\ -la s brc a l\Ié a he lida por qualquer
do oulro Serr 'tario' flue se uc.l1l' [WC enle, nüo scudo o t. o

(Estil da Ca li).
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destino, então o Presidente consultará a Camura, e se se­
guirá o que decidir a votação ( 22).

Art. 67. lmmediutamente o mesmo Secretario dará con­
ta, em breve relataria, dos Omcios, Representações, Petições
e l\Iemorias, que tiver~m sido enviados á Camara , proceden­
do-se ácerca do seu desrino como no Artigo antecedente; ad­
vertindo porêm que, dos omcios que contiverem felicit.ações
far-se-l1a menção de serem recebIdos. com especial agrado,
qualldo forem de Autoridades constituidas. e simplesmente
com agrado, todos os outros de pessoas, ou Sociedades 1Jar­
ticuJares.

Art. 68. A isto se seguirá u leitllfu dos Pareceres de
Commissues I e a leitura e discussão dos Requerimentos dos De­
putados. que estiverem sobre a Mesa, não se gastando nisto
mais tempo do que ate os tres quartos depois da principiada
a Sessão (23).

Art. Ol). Findos os tres quarlos depois de principiada
a 3essão, se começará logo a tratar da materia, que estiver
destinada para a Ordem do dia, a qual será lida pelo 1. 0

Secretario, no caso de se não achar impressa. Os Pareceres
e requerimentos. que se não tiverem lido, ficaráu para a
seguinte Sessão.

Art. 70. A ordem estabelecida nos Arligos antecedentes
só podeni alterar-se, ou interrOmlJer:

1.o No caso de urgencia.
2. 0 No caso ele adiamento.

Art. 71. Para se dar urgencia, ho neccssario que seja
o requerimento deIla apoiado por Ginco Deputados, pelo me­
nos; e que a Camara o declare por meio de votação, prece­
dendo discussão (2q.).

( 22) Quando o Imperador l1P,gar a Sancção a algum
Decreto ou Resolução da Assembléa Geral, a Camara respon­
derá que- Louva a Sua lVIarrestade Imperial o inLeresse que
toma pela Nação - ( Arlirro 04 da ConsLlltuição l.

( 23) Na Sessão de 16 de .Maio de 1843, orando Im.TIl
Deputado sobre hum requerimento, logo que se completárão
os tres quartos depois de principiada a Sessão, declarou-lhe
o Presidente que devia interromper o seu discurso pUl'a conti­
nuaI-o na Sessão seguinte, pela razão de não ser passiveI
exceder o espaço tão estrictameule marcado pelo Regimento.
Desta decisão houve recurso para aCamara, que a onfirmou.

Salvo o caso de ul'gencia, não se admitLiráõ Uequeri­
mentos, senão aos sabbados ("Emenda npprovada cm Sessão
de 30 de Janeiro de 1850).

( 24) \. UI' eneia proposta sobre qualqu r materia será
valada sem discu são ( Emenda approvadn cm . cs 50 de 3~:t
de Janeiro de 1850).
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, ArL. 72. O Deputado, que quizer propOr urgenciêl, usa­

ra da formula - Tenho negocio urgente.-:-
Art. 73. Urgente, para se interromper a Ordem do dia,

s6 se deve entender aqudle negocio, cujo resultado se torna­
ria nullo e de nenhum ellcito, caso se lião tratasse naquella
Sessào.

Art. 74.. O adiamento póde s r propOsto por cada hum
dos Deputados, quando lhe couber a vez de fallar, seja qual
for o negocio de que se tratar, e o estado em que se achar
a discus 'ão (25 l.

Art. 75. 'Sendo o adiamento motivado pelo Deputado,
que o propuzer, e apoiado por cinco Deputados, pelo flle­
nos, e por dez na terceira discussão, proceder-se-ha depois
da mesma forma que lJO caso de urgencia.

Art. 7G. Não se proporáõ adiamentos indefinidos; e
po~' conseguinte o Deputado, que quizer propôr qualquer
adiamento, deverá indicar logo a epoca para que ha de ser
deferido o negocio; e se outro Deputado propuzer OlltTO adia­
menta, a volação da Camara decidirá qual deverá subsistir.

Art. 77. Todos os Deputados fallaráõ de pé, á excepção:
1.0 Do Presidente.
2. ° Daquellr eputado que ,A' enfermo obtiver da Camara

permissão de fallar sentado.
3.° Do Secretario d'E tado, seja ou não Deputado, quan­

do ier fazer Propo ta do Poder Executivo.
Árt. 78. Nenhum Deputado poderá falIar sem ter pedido

a palavra, e 1110 ter sido concedida, dirigindo sempre o discurso
ao Presidenle, uu á Camara em geral.

Art. 79. Quando muitos Depulados pedirem a palavra
ao mesmo tempo, o Presidente dará a precedencia a quem
l~e parecer, ficando porêm a sua decisão sujeita á approva­
çao da Camara , no ca o de algum Deputado o requerer.

Art. SOo Para e ""uardar a ordem, e evitar a disputa da
prefer 'ncia, llUm dos Secretarios fará huma relação dos De-

( 25) Em Se ão dD 10 de Abril de 1850 decidia-se que
a!nda mesmo em 1 .l discussão de qualquer Projecto era admis­
SIvel pedir-s o adiu menta.

Em S são de 16 de Maio de 1850 decidio-se que, vo­
tando-se o adiamento na Se são seguinte e sendo rejeitado,
continúa discu são da materia a que se oppüz es e adia­
lllen~o, úinda que não haja sido dada para Ordem do dia.

Em Sessão de 9 de A<ro to de 1850 decidia-se que o De­
putado, ainda q J se limite a pl'opôr o adiamenlo na vez
que lhe cabe fallar sobre a materia cm discussão, perde essa
VC2; de fallar.
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putados, que pedirem a palavra, para por ella reger-se o
Presiden le (26 ).

Art. 81. Quando nas Sessões se fôlllar em algum Depu­
tado, será este tratado pelo appcllido, ou Tit.ulo (se o tiver),
annexando-se-lhe sempre o pronome de - Senhor -' o que
igualmente se praticará no Livro das Actas, e dos Registro9-.

Art. 82. No acto du discussão nenhum Deputado no­
meará por seu appellido ou Tilulo a outro Deputado, cujas
opiniões quizel' approvar ou impugnnr.

Al't. 83. Nenhum Deputado poderú fullar senão:
. 1. 0 Sobre objeclo~ de que se estQja tratando.

2.0 Pura fazer Requerimelltos, olTel'ecer Projectos, e Indi­
cações na occasião comp tente.

3. 0 Sobre a ordem na contormidade do Artigo 1;>7.
4.. 0 Para petlir urgencia de qualquer negocio.

Ar!.. Sq.. Nenhum Deputado na discussão fallará em sen­
tido contrario ao que já estiver decidido pela Camara.

Art. S5. Vindo aln-um i\Iinistro cl'Estado á Camara fazer
alguma Proposta por parle do Poder Executivo, serú recebi­
tlo á porta do Salão por huma Deputação de seis Deputa­
dos (27 ).

( 26) O orador que pedil a palavra declarará se tem de
fallul' pró ou contra, e o Presidente dará a palavra aller­
nativam nto (Emellda approyada em Sessão de 26 de l\Jarço
110 184;».

Os Ministros d'Estado scjão ou não Membros da Camara
podeníú falIar sobre cada questão (exc plo nas questões de
ordem) mais v zes do que qualquer Deputado tendo para
isso a preferencia (Emenda approvada em Sessaú de 6 de
Junbo de1845).

Em Sessão de 2 de Junho de 1851 decidio-se que depois
de hum discurso de qualquer Ministro d'Estado se seguisse
o do Depu lado , que fal\i1r em sentido contrario, revogando-se
assim a decisão do 12 de Junho de 18;>0,

Em 4 de Junho de 18;>[ declarou-se que a decisão de
2 de Junho desse anno não prejudicava a prel'on-ativa que
teem os l\J ioistros d'E5tado de fallarem sobre qualquer ques­
tão (que não for de ordem) todas as yez s que quizel'em;
embora o hajão de fazer no mesmo senlitlo do ultimo discur­
so proferido.

( 27) O l\Iinistro da Fazenda deverá apresentar a Pro­
po ta pam a fixação das D .speza do Imperio e Orçilmenlo
da Uoceita até o dia 8 de Maio. As Propostas para a nxaçITo
das Forças de Mar e Torra deveráü ser apres nladas pelos
respectivos l\Iini"lros até o dia 6 de Maio (Arts 13 e H
dí\ L i d 31 de Olllubr tle 183:5). l!>
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ArL. S6. l~ntrando o l\1ini tro d'Estado, o Presidente
loda aCamara s levantaníõ ao approximar-se á Me a, e e

lhe daní a sento á direita do Pre idente, enlTe eIle e o
Pdm iro Secretario, em cadeira irrual á deste.

ÂrL. 87. Se o Ministro d' Estado, encarregado da Pro­
posta do Poder l~xecllli vo, 1'01' 1\'lclI1ul'O da Camar(1, será re­
c 'bido da mesma maneira exposta nos ArLigos antecedentes,
c SG lhe dará o me mo as ento.

ArL. 88. Quando os Ministro d'E lado "ierem á Cama­
ra á chamado ddla, ou a sistir á discussão nos casos em
que lhe 1'01' permiLlido, não s ndo Deputados, serão rece­
bidos á porta do Sallio pelo 3. 0 e l~. o Secretarias, ficando
todos ass lltados, e terüo assento á esquerda dos Membros da
Mesa (28 l.

ArL. 89. Sendo o MinisLro d'Estado Deputado IJoderà
fallar á Camara, e responder ao que por eIla lhe for per­
guntado, ou no seu lugar ordinario, ou no desLinado aos
Ministros d'Estado, que não são Membros da Camara (29 l.

( 28) Aos :Ministros e Secretarios d'Estado, que não fo­
rem Deputados, fica pel'mittic'la a entrada na Camara sem­
pre que a julgarem conveniente para tornarem parte nos de­
bates publicas, com excepção das questões de ordem. Não
poderáõ porêm ofl'erecer moção alguma, nem assistir á vota­
ções, ficando· ne ta parte revogado o Artigo 171 do Regi­
mento.

Haverá na Sala das Sessões, e no lugar, que a Com­
missão de Policia designar, assentos exclusivamente destina­
dos para os Mini tros.

A recepção dos Ministros, quando houverem de apresentar
Prapo ia continuará a ser feita pela maneira jádeterminada
no Regimento; e quando tiverem de ler os seus Relatarias ob­
sCl'var-se-ha o dispôsto no Art. 88. TOS demais casos occuparáõ
o lu"ar, que l1le for de linado, e retirar-se-hão sem forma­
lidade alrruma ( Emendas approvadas em Sessão de 6 de Ju­
nho de 1St,5).

Os Relatarias dos diversos Mini 'erios serão apresentados
até o dia 15 de ]\laio (ArL 42 da Lei de 15 de Dezembro
de 1830).

ESles Relatorios são remetidos ás Commissões compelentes
( Deci ão de 1J de Maio de 1839).

( 29) Cada Deputado tem.o direito de interpellar os Mi­
nistros. Quando o Deputado quizer interpellar uJ"llm Ministro
fóra das di cu üe das L is annua , e da Resposta ,1 Falia
do Throno, deyerá annuncia-lo com antccedcncia de LJ.8 ho­
ras pelo menos, ' na hora dI' linada para u leitura dos re-
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Art. no. Ainda que o :Minislro (]'E"tado seja J)rpu(ado,
não poderá fazer Proposta alguma por parle do Poder Exe­
cutivo, sem que anteriormente o tenha participado á C'lInara
por Omcio, de que haja resposta.

AI't. 91. Quando algum Ministro d' Estado parlicipn r que
tem de apresentar alguma Proposta, aCamara, por meio
do Presidente, lhe mandará designnr a Sessâo mais proxima
ou alguma hora da mesma, em que se estiver, como for
compalivel com os trabalhos.

Art. 92. O Ministro d'Estado, aeilbando de ler a Pro­
posla, a entregará ao Presidente, e se retiraní immf'diala­
mente com a mesmas formalidade, com que entrára (30);
mas se por algum caso se dever demorar para fallar á Cnma­
l'a, dando esclareci mentos, ou para qualquer outro objct.:lo,
então passará logo para o lado esquerdo do Membros da
Mesa (31).

Art. 93. Os dias em que houver de discutir-se a Pro­
posta do Poder ex.ecutivo , depois do relatOl'io da Com nlissão,
e naquelles, em que se discutir a Lei do Orçamento, se fa-

qucrimenlos, reduzindo á ipto os Artigos <.la illterpelJação
c mandando-os á Mesa para serem lido pelo 1.0 ecrct,H'io,

Se estiver presente o Mini tro ser-lhe-lião logo com mUni­
c~dos os Artigos, ficando-lhe a liberdade de dar a resposta
immediatamenLe, ou de reservaI-a para o dia e hora que o
Presidente designar.

Estando ausente o Mini tro ser-Ihe-hiio lransmiltidos por
copia os Artigos da interpellaçaõ, com Oficio do 1.0 ~ccrc­

ta rio , em que se declare o dia e hora que o Presidente
houve.r designado para que ella se faça. Se o finislro de­
clarar que não p6cle ou ha incon\(. nienle em responder ~.

interpeIlações, lião se admiUirá discuSSão, nem á cllas se
dará seguimento.

O debate será igual ao dos requerimentos, podendo po­
rêm ser encerrado em qualquer estado em que se ache, á
pedido de algum Deputado, sobn~ o qual votará a Canlilra
sem discussão (Emendas approvada em essões de 6 de Ju­
nho e 25 de Agosto de 1845).

( 30) Segundo os eslilos da Casa entreO'ue que srja a
Proposta, o Presidente declara que- « a Camara tomará na
devida consideração a Proposta do Poder Executivo II -; e
retirando-se o Ministro 11e remeltida a Proposta á Commis ão
respectiva, para que possa entrar em di 'cus ão, sendo con­
,'ertida em Projecto de L i pela dila COll1l11is~ão (Ar!. 53.
da Consl itui~ão ), .ii

(31) Yid, nota 28 ao Alt. 88,
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níõ saber ao respectivo Ministro d'Eslado pelo expedienle do
1.o Secrcta rio.

Art. Di. O l\linistro (I'Estado seja ou não M mbro da
Camara, observará lla Casa, quanlo á respeito de suas fOl'ma­
lidades se determina neste Regimento; mas poderá fallar
mais vezes do que qualquer Deputado (32).

Art. 93. Dada a hora de findar a Sessão. o Presiclentr,
tendo examinado com os Secretarios as mat rias e Projecto'.
que houverem na Casa, designará o que lhe parecer muis
interessante para a Ordem do dia da essão st'guinte (33).

Art. Dn. Se algum Depulado quizer lembrar alguma
materia, que julgue conveniente para entrar na distribuição
diaria dos trabalho; poderá fazei-o ou dirigindo-se em par­
ticular ao Pre ideute, ou requerendo mesmo no fim da
S ssão; e o !)residente prestará a devida con 'ideração á re­
quisição do Deputado.

Art. 97. Antes do Presidente CO!11e'çar a dar a Ordem
do dia da Sessão seguinte, poderá qualquer Deputado pedir
li prorogação da Sessão para se ultimar o nrgocio, de que
se estav3 trutando; e o Presidente consultará aCamara, por
meio de votação, independente de discusSãO, se a Sessão será
prorogada (3'1.).

Art. 98. Para findar-se a Se são, o Presidente usará da
formula: - Levanta- e a Sessão.

( 32) Vid. nota 26 ao Art SOo
( 33) O P residente poderá dar para a Ordem do dia 11'3­

balbo de Commis ües.
Estes trabalhos começaráü a qualquer hora, que for de­

si'mada pelo Presidente, com tanto que srjão findos os tres
quartos de hora depois de principiada a Sessão .

.'\. hora, em que deveníú terminar os trabalhos das Corn­
missões será lambem designada pelo Presidente, e a essa hora
devcráú todos os Deputados comparecer outra vez na Sala, ou
para se tratar de qualquer outra materia que tiver sido dada
para a Ordem do dia, ou para ouvirem a do dia seguinte, se
os trabalhos das Comrnissúes findarem com a Sessão.

Os Helatorcs das Com missões , comparecendo na Sala uas
Ses ões, depositaráõ sobre a lesa os t.rabalhos, que estiverem
concluidos, podendo le-Ios antes de envia-los á Mesa, e re­
querer que se pr firão para a Ordem do -dia o que lhes "pare­
cerem urgentes, (Emendas approvadas em "essào de 10 de Fe­
vereiro de 18{,5).

( 34) A discussão de qualquer matcria, que liver de ser
adiada pela hora, poderá proscguir mediante prorogação -yo­
tada pelos l\!embros pre enLes, sendo aI' m disso permitLido,
quando S· achar na Camara metade e mais hum dos seus
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CAPlTCLO IX.

Das Sessões Secretas.
Art. 99. ao se procederá á Ses lio secr ta sem que a

Camura, precedendo discussão, decida se o negocio a requer
ou não, quando este fuI' dos que já tiverem sido apresenladcs
â mesma Camara por Projecto, Indicação, Parecer de Com­
missão, ou outro qllalquer meio.

Al'I. 100. Quando algum Deputado quizer propOr que
se proceda á Sessão se creta para tra ta r-se de algu m negocio,
ainda n:io apresentado ti C:.lInara, fará a sua indicação por
escrirto, e a entrt'gará ao Prrsidcnte.

Arto 10 L Nesll\ ruso o Presidente com os quatro Secre­
tarios, á vista da qualidade e circumstuncias do negocio,
decidirá se deve ou não proceder-se ú Sessão ccreta.

Art. 102. Decidillúo-stJ que o uegocio não requer Sessão
~ecrela, enLregar-se-ba a Indicação ao Deputado, qué a fize­
ra, o qual poderá rc~querer o mesmo nrgocio em Sessão pu­
blica, pelos ml'Íos estabelecidos no Regimento.

Art. 103. Se se decidir que o negocio se deve tratar
em Sessão secreta, se procr' erá á ella immediatamente, ou
no dia seguinte, conl'onne t urgencia: mas neste caso, co­
meçada a es ão, haverú huma discussão previa se o objecto
propôsto se ha de continuar á tratar secreta ou publicamente.

Art. 104. Quando a Sessão secreta for proposta em Ses­
são I ubljra, de,'erá concorrer o apoio de cinco Deputados,
pelo menos, alem do Proponente, para se pôr a ProJlosta em
discu ~ão.

Art. 105. e o Governo propuzer, que se proceda á
Sessão sccrc1a, ainda que logo nâo declare o negocio, que
neHa tem de apresentar, far-se-ha sem discussão preliminar,
e obscrvar-Sl:- lia o disposto uo Artigo 103.

Membros, pedir-se encenamento da discussão, que se votará
independente de debate (Emenda approvada em Sessão de
30 de Janeiro de 1850 l.

A prorogação he votada independente de discussão con­
forme o Art. 97 do Regimento.

Decidia-se, em Sessão de 5 de Julho de 1854., que as
prorogações das boras da Sessão sejão por tempo definido, e
fixado por horas ou minutos, podendo ser excedido se for
votada nova prorog:J.ção; e que essas prorogações lião possão
ser annulladas senão pelo encerramento da discussão respe­
ctiva, e jamais por falta de numero para votações de ques­
tões incidentes, que serão resolvidas pelos Membros pre ente!!.

~
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Art. 106. Quando se tiver de fazer Sessão secreta, fe­
char-so-hão as porl.as das Galerias com o Edital sep,uillte, as­
signado pelo 1. o Secretario: - A Sessão de hoje he secr 'la _
c fechar-se-hão tambem as portas do Salào, evitando-se a en­
trada nas irumediaçôes, tanto ás pe 'soas de fora (35), como
aos Empregados da Cnsa c da Secretaria, sendo fei las estas
diligellcias pelos 1. o e 2. 0 Secretarios, como l\1embros da
Commissão de Policia.

AI"\.. 107. Se a Sessão publica I-'assur á ser secreta, dirá
o Pre 'idente para as Galerias: - a CamaL'a vai trabalhar em
Sessão secreta - ; e feito este annuncio, sahiráõ os e pecta­
dore procedendo-se ás mais diligencias, como no Artigo an­
tecedente.

Art. 10S. As Actas das Sessões secretas serão lavradas
cm separado; e depois de lidas e approvadas na mesma Ses­
sEta secreta, serão lacrJdas e guurdadas no Archi vo da Cama­
Ta, com rotulo subscripto c assignado pelo 1.0 Secretario, c
o que escreveo '. declarando-se o dia, mez e anno, cm que
se celcbrÍlr10.

Art. 109. Antes de levantar-se a Sessão secreta, 11 Cu­
mara decidirá, por meio cle votação, e precedendo discussão,
se a mat ria tratada deverá, OP não publicar-se.

Art. 110. Quando, na conformidade do Artigo 103, se_
decidir que o ol)j clo propôsto se trate publicamente, enlãu
n Acta do acontecido 1<1 lida e approvada em Sessão pulJli­
a, praticando- e üm eUa da mesma fórma quc com ü Actas

ordinarias.
C.U'lT 1.0 X.

Dos Projectos de: Lei UH Resolução, das Indicações, e dos
Requerimentos dos Dl'ptltados.

Ar\.. 111. 'CllllUm Projecto, ou indicação se admiLLirá
na Camara, não tcndo por fim o exercício de alguma das
allribuiçõc da wC'l1\a Camara, ex.pre sadas na ConsLitui~'ão

do Il1\pcrio.
Art. 112. O Proj(,)cLo devem ser escriptos cm Artigos

onciso , c numerado , concebidos no mesmos tcrmos, em
que sc devem <"onct'1)('r as Lei ; e não vindo assim organisa­
dos dev ·r<Í.ií er entl"l'gllcs pela Mesa ao seu Auclor para os
pôr na d vida fórma (36).

( 35) Quando houver Sessão srcrcLn <Í. pedido do Governo
podcrâõ as Uir éI !la lodo os Mini. (1'0' (Em 'nda a pro­
vada r.11\ Se. são do 6 de Junho cle 18tI5)..

( 3G) Decidio-se, em S 'ssão de 8 de Junho de 1833, que
de em ('onter os nome cIos seu autore.
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Art. 113. Cada Projecto deve conter simplesmente a
enunciação da vontade Legislativa, sem prearr,bulos, nem ra­
zões; cem tudo poderá o Auctor motivar, em hum discurso
escripto, a sua proposiçãO, quando não queira, ou não possa
fazcl-o verbalmente.

Art. 114. _IOS Projectos, Indicações ou Requerimentos,
se não hão de empregar expressões, qll suscitem ideias odio­
as, op que ofrcndão alguma cla se de Cidadãos.

Art,. 115. Nenhum Artigo de Projecto poderá conter
duas ou mais proposições independentes entre si, de modo
que, sujeitas á discussão, se possa adoptar huma e rejeitar
outra.

Art. 116. Os Projectos serão lidos na Mesa pelo 1.0
Secrelario, em hum dia de cnda SHITIana para isso destinado
pelo Presidente, e terminada a leitura de cada hum, o Pre­
sidente portl á votos: - Se o Projecto IlC objecto de delibera­
ção -; e os Deputados votaráõ sem precedor discussão. Deci-
dindo-se que não he, ficará rejeitado. -

Art. 117. Decidindo-se porem que he objecto de delibe­
ração, será o Projecto regislrado no Livro competente, e se
mandará logo imprimir para se di lribuirem os exemplares
pejos Deputados e Senadoras, e entrar na ordem dos traba­
lhos.

Art. 118. Se algum D pulado reqll reI', que hum Pro­
jecto vá á alguma Com missão , votar- e-ha primeiro sobre
isto, antes de volar-se se he objecto de deliberação, e se
for o proprio Au 'tor do Projecto quem requerer, que cne
vá á huma Com missão , assim se praticará independente de
volação.

Art. 119. Decidindo-se que o Projecto vá á hurna Corn­
missão, irá áquella, a que por sua natureza pertencer, pra­
licando-se sobr i to como nos Artigos 06 e 67; e só depois
do Parecer da Comrnis ão se mandará imprimir o Projecto,
e será registrado, se for julgado objecto de deliberação.

Art. 120. A Com missão á quem for remettido o Pro­
jecto podenl propÔr, ou a sua admis ão sem emendas, ou a
sua reforma com emendas, que julgar neccssarias, ou a to­
tal rrjeição do Projecto (37).

ArL. 121. Quando a materia do Projeclo for de simples
intuição, e o Projecto constar de muito poucos Artigos, ou
mesmo em qualquer caso de W'gencia e absoluta necessidade,
a Camara poderá dispensar a impressão á requerimento de
qualquer Deputado, e pOl' simple votação, independente
de discus ão,

( 37) A'cerca das Propo las do Poder Execulivo deve ob­
servar-se o que di roem o .\rts. 53, 55 e 56 da COf.lslilui­
~. ~
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Art. 122. Os Projectos feitos cm conscqucncia de
Propostas do Poder Executivo, e aqueIles que tiverem sido
formados por alguma das Commissões, cm conscquencia de
expressa determinação da Camara, serão sempre julgados ob­
jecto de deliberação, sem clependencia de votação e decisão
da Camara; e por conseguinte serão logo impressos para en­
trarem na ordem dos trabalhos.

Art. 1.23. As indicações só poderáõ ser feitas pelos lrem­
bras da Camara, por escripto, e assignadas por elles; e lidas
na :Mesa em dia para isto destinado, como os Projectos, se­
rão, independente de votação, remettidas á Com missão , a
que por sua 'Ilatureza pertencerem, praticando-se como nos
ArLigos 66 e 67 (38).

Art. 124. A Commissão, á vista da materia da Indica­
ção, interporá sobre ella o seu Parecer ácerca do qual se
praticará da mesma fórma, que sobre os mais Pareceres de
Com missões.

Art. 125. São Requerimentos, ainda que outro nome
!ie lhes dê, todas aquelIas moções de qualquer Deputado, ou
Com missão , que tiverem por fim a promoção de algum ob­
jecto de simples expediente, como pedir informações, ou
esclun:cimentos ao Goyerno; - -.-dir dispensa de algum dos
trabalhos da Mesa, ou das C mmissões; IJedir Sessão ex­
traordinaria, augmento, ou prorogação das horas da orclina­
naria; pr.dir alguma providencia, que a occurrencia das cir­
eurnstancias fizer nccrssaria sobre objecto de simples econo­
mia do trahulho da Camara, ou Policia da Casa, que não
esteja determinada no Regimento.

Art. 126. Estes ltequerimentos serão admitlidos á leitu­
ra, e logo postos em discussão em cada huma das Sessões
cliarias, (39), sómente até os tres quartos depois de princi­
piada a Sessão, excepto os casos de urgeneia, na conformi­
dade do Regimento, ou de se haver dado para a Ordem do
dia a admissão e discussão de taes requerimentos.

( 38) As Indicações ou Pareceres de Com missão que teem
por fim o reconhecimento de Depulados, ou chamamento de
Supplentes I iio considerados urgentes, por estilos da Casa,
para interromperem a Ordem do dia, sendo logo remeltidas taes
indicaçOes ou os diplomas, ií Commissão de Pôderes, e im­
mediatamente discutidos os respectivos Pareceres.

( 39) Vid. nota '23 ao Art. u8.
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CAl'lTULO XL

Do modo de dcliberm·.

Art. 127. ~enhu m Projecto sel'<Í approvac1o sem ler sido
discutido tres vezes; mas os Projectos de R 'solur:iio lerão
l1uma unica discussão, que corresponderá tí 2." dos P"ojeclos
de Lei (40).

Art. 1~8. Versará a 1.' discussão de hum Projecto de
Lei unicamente sobre as vanta"ens, ou inconvenientes delle
cm geral, sem se entrar no exame de cada Dum dos seus
Artigos, e por i so não se admiltiráõ Emendas de qualidade
alguma nesta discossão.

Art. H,9. Acabada a L" discus ão, o Presidente porá á
~"otos·- e o llroje 'to deve pas ar á 2. a discuSSão -; e deci­
dindo·-se que sim, ntrará na di 'lriLuição dia ria dos trabalhos
para se tornar a àlscutil:. Quando for dado para a Ordem do
dia. . •

Art. 130. Se a üímara assentar que não deve passar á
2.' discusSão, ficará re"jeilado o Projecto.

Art. 13f.. Na CJ." discussão debater-se-ha cada Artigo do
Projecto de per si, offerecenCi>-se as Emendas, que occor­
rem, as quaes li das na Mesa pelo 1. o Secretario, e sendo
apoiadas por cíniCO Deputados, serão logo po tas em discus­
são com o Arti!!}~, á que se referirem.

( 40) Todo:. 1<; I'rojeclos, ou sejão de Lei, ou de Resolu­
ção, passaráõ 1 11' tres discussões, ficando assim derogada 11

2." parte do Art. 127 do Regimento. As Hesoluções porêm,
que versar~ l ob.rc objectos de interesse particular, poderáõ
ter l1uma só disCllS~ão, precedendo para esle fim votação da
Camara á requerimento de bum Deputado (Emenda appro­
vada em Sessão de 30 de Janeiro de 1850).

Decidia-se, em Sessão de (j de l\larço de 1850, que os
Projectos, que concedem privilegios a individuos para quaes­
quer em prezas , são objectos de interesse particular.

Decidia-se em Sessão de 9 de Agosto de 1850, que os
Projectos, que concedl'm Loterias a quaesquer Corporações,
Igrejas, Hospitaes, & c. são objectos de interesse publico, c
por isso devem passar por tres discussões, podendo-se toda­
via dispensar os intersticios nos termos do Art. Ui do Re­
gimento. Em identico easo e tão os Projectos que dispen ão
as Leis de amortisação em favor de Corporações de mão-morta.

Decidio-se, em Sessão de 22 de Agosto de. 1851, que
os Projectos de Resolução, embora olTerecidos, quando todo
tinhão huma só di~cussão, pas m pelas ires ora exigidas,
salvo se versarem sobre objectos de interesse particular, e a
Camara tenha dispensado duas das ditas discu sões.

~'I-



- 2.4. -

/\r1. 132.' Dcbnlidos lodos os Arl.igr s do Projrclo podcrü
qualqucr DeI utado mandar á Mcsa m .Jis algulIl, ou alguns
ArliO'os additivo, orno Emendas; os quaes, srndo apoia­
do como cstas, cntraráô Jorro todos j ntos cm di ·(:U. são \4.1).

A1't. 133. Julgada finda a 2. a ctiscussão, o PrcsidrnLe
poní ii votos se o Projecto dcve pnssar ii 3." di 'cussão; c de­
cidindo-se pcla nrgaliva, ficaní o Projl'cto rrjeitado.

Art. 1;;4-. P<.Ira a 3.' discussão tcní sido o Projrcl.o re­
mctlido á respectiva CommissTIo com as Emcndas approvaclas,
para o redigir de novo, conf rme ao vcneir1o; e sendo que
pelas Emendas fique (l Projec~o muito tcrado, S('1" n \il­

mente imp1'es o para 1" ;/'1' cnlrar m '~. di l:ussfio \ 2).
Art. 133. Jesta is. lli. cus~;-o d('bal~l' "-ha o 1'I'o,j"clO rm

globo, podendo-sc com tudo fazcr qllac~qucr Rll illa~ (4:~~;

mas para sc admitlirem á discussão de ráõ :>er ap ,ü,das
pela terça partp. da Carnm'a (4l~) .•

Art. 136. Terminada a 3.' c\i . ,lo "Projecto c das
<II ell d~, '-lue I.Cllu livul'elll ül: 'L ilÍo, p ju\O'antio-.sc (~on~

cluida por votaçãO da Camarn, o 1',).. -idenle purá pl'llnc Il"J

(4.1) Duranle a discussão dos Arls. ldclilivos podem ser
oO'crccidos novos [Sessão de " de FevCJ, ,'ro de 1850 ~. Os
paraO'raphos e emendas additivas aos .\1' "'os do" T'roJeclo<;
não são considerados \rLigos addiliYos, n . tÚi'lnc' do \ rt.
132. A palavra debatidos compr0\.cnde la. Ibcm a votação
(Eslilos da Casa).

Na 2." di cus ão de hum Projccto vód iuerer-sc que
parle dclle seja remettida a hum:l Commi ,continuando
a discutir-se a -outra, conlO aC'onteCGO n... es lia de 1841,
tratando-se dc huma Proposta ácerca do Cf ll1ll:"~lando que se
fazia na Província do Rio Grandc do Sul.

[4.2) A Emendas feitas ás Propo içãe. do Senado , "
Propostas do Pod r EXCCLllivo são r digid, separadamenl.',
e sendo adopt;ldas rem tlem-se para o Rr":_'~ com as respe­
ciivas Proposições ou Propostas (ArLs. :..,,, c 38 da Constitui­
ção ).

( 1~3) "a 3.' discus ão do Orçamento não se admiltiráõ
Emcnda cl'eanclo despezas (Emenda approvada em Sessão
de 30 do Janeiro de 1850).

as Se õe de 1841 e 1845 forão separados de hum Pro­
jecto, que se discuLia cm 3." di cussão, dillcrente Arligos ad­
diLivos, a fim ele ser remeLlido o me mo Projecto para o
Senado, continuando a di cus ão dos referidos Arligos para
formarem Projcclo á partc.

( 411) Por terça partc da Camara cnl ndc- c a do nume­
ro nec(' sario para a Yolação, l'mbora não cslrja presente
es e numcro (Estilos da Casa).
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votos as Emr.ndas; e depois proponí á Camara se adopta o
Projecto com as Emendas appro'Vadas (caso o tenhão sido al­
gumas), e o exilo desta questão será a do Projecto (45).

Art. 137. Adoptado definitivamente o Prejecto. scrá elIe
remettido, com as Emendas apprúvadas, á Commissão de
Redacção para o reduzir á devida fórma. Esta r9dacção será
depois subrneltida á npprovação da Camara; e bem que a
discus fio deI/a deverá s6mente \' rsar sobre e tal' ou não con­
forme ao veucido, com tudo quando pelas rellexõcs, ou da
Commissfío, ou de qualquer Deputado, se reconhecer que o
vencido involvc incoherencia, cOlltradicção, ou absurdo ma­
nil'esto, poder-se-ha entrar em discu são da materia para des­
fazer-se tal rmbaraco.

Art. 138. A única discussão dos Projectos de Resolução
/;crú feita debatendo-se Artigo por Artigo, mas quando se dis­
cutir o j.o Artigo poderá fazer-se huma analyse geral sobre a
sua utilidade ou incom'eniencia· ( 46).

Art. 139. A unica discus ão das Resoluções dos Conse­
lhos Geraes (47) será feita em globo, bem como a 1.' discussão
de qualquer Projecto de Lei, não se lhes fazendo Emendas de
qualidade alguma.

Art. 140. Nunca principiará a discussão de qualquer Pro­
jecto, de cada hum de seus Artigos, ou de qualquer materia
em geral, senão pela opposiÇão.

Art. UI. Entre cada huma das discussões de qualquer
Projecto de Lei devem mediar, pelo menos, tres dias; a Ca­
mara poderá, quando julgar conveniente, restringir estes in­
tervallos, porem de sorte que nunca se fa~ão no mesmo dia
todas as tres discussões (48 ).

ArL. 14-2. Os Projectos de Lei, que vierem da Camara
dos Senadores, e o Projeclo de Lei do Orçamento, terão só-

( 45) Oa'erecendo-se Projecto ou Emenda substitutiva, em
3.' discussão, com mais de hum Artigo, voLa-se cada Artigo
de per si (Sessão· de 27 de Junho de 1850).

( 4.6) Ainda quando o Projecto tenha huma só discussão,
que na conformidade do Art. 127 do ReCTimento corresponde
á 2. a dos mais Projeclos, deve ser ubmelLido á adopção, se
houver sido emendado ( Estilos da Casa ).

( 47 ) Compete ás Assembléas Legislativas Pl'ovinciaes pro­
pur, discutir e deliberar, na conformidade dos Arls. 81,83,
84.. 85, 87 e 88 da Constituição ( Art. 9.° do Acto addicio­
na) á Con Lituiçüo).

( 48) Decidio-se, em Sessão de 9 de Agosto de 1830, que,
tendo o Projecto só duas discussões, não lia lugar a dispensa
do intersLicio para que ambas as discussúes se fação no
mesmo dia. ~
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mente duas dís us õ ,que corresponderãó á 2." c 3." Quando
SI' discutir o 1.° Artigo poder- c-ha fallar em gemI sobre a uti­
lidade, ou inconvenicncia do Projecto (49 i.

Ar\. 1!J3. As Emendas, que YiCl'C1TI do Senado á qualquer
Proj cto da Camara dos Deputados, tcrão 6mentc huma dis­
cussão, que corresponderã á 2."' de qualquer Projecto, deba­
tendo-se huma por buma, scm COIII tudo fazer-se-Ihes Emendas
(50 ).

Art. 1{~4. endo appronldas todas as Emcndas, serão
rcmettidas com o Projecto, a que ellas se referem, á Commi são
de Redacçuo, praticando- e ao depois como no ArLigo 137 (51 ).

Art. 145. Se se reprovar alguma, ou al"'umas das Emen­
das, aCamara r1eliberal'1Í (se algum Deputado o requerer em
occasião oppor! una) se o Projecto he yuntajoso, para proceder­
se na confonnidade do Artigo Gl da Constituição ( 52). TO

caso contrario ficará como adiado o Projecto.

( (~9) Por estilos da Casa todas as Propostas do Podcr
Executivo tt'em s6mente duas discus ões, como se dispõe no
Arl. 142 do Hegimcnto ácerca do Projecto de Lei do Orça­
meulo. Vs Projectos das Comrnis 6cs, ofl'crecidos em sl,lbsti­
tuiçaõ de taes Propostas, tecn ó duas discussões, sendo pre­
feridos pa ra a discu fiO na lorma do Art. 158 do Regi men to
( Sessão do 1.0 de Julho de 1850.)

Por iguac~ estilos, CJuando se trata em 2." discussão do
1.° r rL das Propostas dc fixação das Forçt~s de lUar e Terra,
e do Orçamento da de-speza do Ministerio do Imperio, ad­
mille-se a discu são da politica geral do Gabinete; e na dis­
cussão da despeza dos mais l\lini. terias tão sómente a politica,
que tiver relação com o l\linistcrio, de que se tratar. 'a 3."
discussão não se adrnille ex:allle sobre a polilica geral ou es­
pecial de cada Mini teria, e ncm se faz convite omcial para
essa discu são aos Ministros, que não são Membros da Casa.

( 50) A CamaTa, á pedido de hum de seus Membros,
póde determinor que se faç.a em globo a discussão das Emen­
das do Senado ( Emenda approvada em Sessão de 29 de Ja­
neiro de 1850 ).

( 51) Os Projectos do Senado, adoptados pela Camara
sem Emendas, são enviado á Sancção, independente de
irem á Commissaõ de redacção. obre a r 'dacção de Projectos da
Camara adoptados com Emendas do Senado, que convenha
alterar, tcm-se algumas vezes consultado o Senado por omcio
do 1.0 ccrelario, precedendo dcliberação da Camara ( E ti­
los da Ca~ j.

( 52) Para este fim póde qualquer Deputado mandar á
)Iesa hUllI Tcquerimento ou logo depois da r ferida discus­
ão, ou no dia e hora destinados á apresentattão de requeri-

mentos ( Estilos da Casa). ido nota 80 ao Ar\. 190.
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Arl. 14G. Em geral todas as malerias que entrarem em
discussão, terão huma unica discussão. Exceptuão-se 1. 0 , o
Projectos de Lei ( 53 ): 2.° os Pareceres de Com missões sobre a
denuncia de qualquer Ministro d' Estado (54-).

Art. 1!~7. Todos os Deputados tem direito dc fallar duas
,'ezes á rcspeito de qualquer Projecto em geral; de cada Ar~

ligo em particular; e o mesmo sobre qualquer materia, que
entre em discussão. Quando houv r Emendas poder-se-h<1 fallar
buma terceira yez ( 1>5 ).

Art. 148. O Autor do Projecto, ou o Relator da Com­
missão, poderá faHar mais huma vez(5G).

Art. 14.9. ODeputado que quiler explicar alguma expres­
são, que se não tenha tomado no seu verdadeiro sentido, ou
produzir hum facto desconhecido á Camara, que venha ao
caso da questão, o poderá fazer (57 ).

Art. 150. Nest-e caso porém não será permitlido ao De­
putado excedrr os limites reslrictos da explicação ou produc­
ção do facto, para que tiver pedido a palavra.

Art. 151. Nos requerimentos, que:>tões de ordem, ur-'
gencia ,. ou adiamento, a nenhum Deputado será pcrmillido
fallar mais de huma vez, nem mesmo á titulo de explicar:
o Autor do Requerimento po 'cm l)odcní lulIar huma 2.' ver.
( 58 ).

(53) Vid. nota' 40 ao Art. 127.
( 54) A denuncia contra os Ministros dOEstado lIe ub­

mittida ao exame de huma Commissão especial.
InterpÔsto o Parecer) será este di-cul ido no dia, que a Ca­

mara determinar sob proposta do Presidente, com tanto po­
rêm que seja entre o 3.° e 6.° dia depois daquelle, em que o
Parecer tiver sido apresentado.

Tem lugar buma 2." discussão, qne se verifica 8 dia de­
pois da 1.' ( Arts. 10, 13 e 1!~ da L i de 15 de Outubro
de 1827 ).

( 55) Nenhum Deputado poderá fallar mais de huma vez
na primeira discussão de quaesquer Projectos, obre a mate­
ria d'elles, salvo seus autores que o poderáõ fazer duas ve­
ze , e na outras discussõe_s nenllllm Deputado podení fallal'
mais de duas vezes, ainda mesmo havendo ElUendas ( Emenda
ai provada cm Ses ão de 28 de Julho de 1833 ).

( 5G) H.eroo-udo. Vid. nota 55 ao Art. 14.7.
( 57) Para explicar-se não tem o Deputado preferencia

a faHal', e só o póde fazer quando lhe cabe a sua vez, salvo
se o Orador convior em interromper por algun momento o
seu discurso (Estilos da Casa).

( 58) Decidio-se em Se são do 1.0 ele Junho de 1840, que
o discurso pronunciado para fundamentar a ,1pre enlaçuo dll

j.'f
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Art. 152. Cada huma da discussões da Lei do Orçamento
será feita por l\finisterios, entendendo-se huma discussão para
cada Ministerio ( 59 ).

Art. 153. l'o debate entre dous Opinantes, aquelle, que
tiver primeiro fallado. lerá a prioridade na replica; e nllo
entrará outro na discussão, sem que os dous OpinanLes ( que­
rendo) tenhão fallado as rezes que lhes he perllleLLido no He­
gimento ( fiO ).

Art. 15'1.. Quando hum Projeoto for rejeitado, não se
poderá tratar mais delle nas Se sões do mesmo allno (61).

Art. 155. Nas discussões não poderáõ os Depulados eOl'­
roborar seus argumento com o voto do Poder Executivo; nem
se refeririÍü á documenlos, que não estejão presentes.

Art. 156. Ainda que não haja quem falle sobre as ma­
terias exposta á dijcussão, e que por isto esla se não veríHque,
sempre Se procederá ii votos na conformidade do Regimento.

Art. 157. Quando se houver de incetar qualquer discus­
são, poder-se-ha pedir a palavra pela ordem para lembrar
hum m -Ihor melhodo de principiar a discusstlo (62). O IIlesmo
será pel'lniltido no fim da discuSSãO, quando se 'houver de vo­
tal', par,l melhor se .estabelecer o ponto da vota~ão.

Art. 153, Sempre que 11llji'ío dous ou mais Projectos sobre
o mesmo assuml,lo, haverá huma discu são próvia de qual

qualquer Projecto ou requerimento, não srja contado no nu­
mero das veze que o Regimento autori a a fallar.

1)01' estilos da Casa não se penllitle ao Deputado que
manda ii Mesa subemenda ou additamento a hum requeri­
mento l!1ll di:;cllssno, fallar 2.3 vez COIIIO o autor deste.

( 59) Tem -se entendido que a disposiçãO deste Artigo só
diz respeito á 2." discussno, que se faz por Ministerios na
parte da Drspeza, cm presença dos respec.livos l\Iinistros, e
por Artigos na da Heceita e Disposições Gemes, a que assisle
o ~Iinistro da Fazenda.

Na 3." discussão observa-se a regra estabelecida no Art.
135 do Regimento.

( GO) D 'cid ia-se , cm Sessão de 7 de Julho de 1853, que
se mantivesse a execução do Art. 153 do Regimento, como
nnlle se di. poê, não ob lanle os c Lilo cm cnlJtrario.

( 61) Por c lilos da Casa não ficno prejudicados os Pro­
jectos otlcrecidos como Emendas na discussão de outros, e
seguem os tramites do Hegilllento.

( 62) Decidio- e em Se são de 2i de Julho de 1854., que
não cra li ito orrerecer hum requerimento de ordelll nos ter­
1110 da 1. 3 parle do Arl, 157 do Regimento, desde que lJou­
)ler começado a di cussão da lualeria de que se lrêl-tar.
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rá preferido p.na a discu sno, sem com ludo se cnlentiel'
que os outros (icão l'pjeitado. (63).

Art. i5!). Todas as questõe de ordem, q,ue occorrerem
duranlc a Sessão de cada dia, crfio decididas pelo Presidente,
até que aCamara, á requerilllento de quatquer Deputado, em
occasiâo opportuna, o decida ddinitiyamente.

Art. 160. 'enhuID Arti"o do ltegilllento será llIudado ~
ou allerado, senão em virtude de hUllla lndica~üo que de"era
pa, sal' pelos tumos das mais Indicações ( G/~ ).

C.\PlTlLO XII.

Do modo de votar.

A rL, J61. Nenburna materia se porá á yotos sem q~e es­
te.ião presentl's os Deputados nece sarios para a c lelJraçao da
Sessão (65).

( 63) A disüussão prévia de prefer ncia póc1e ter luga r
I'DI qualquer das tres discussões dos Projectos (Sessões de
UI de Junho, 1.0 e 26 de Jl1'ho de 1850, e 26 de Julbo de
1851). A Consulta póde ser fIJ' a pelo Presidente ou á r que­
rim 'nlo de algum Deputado; e os I'rojeütos preferidos entrao
na discussão CIll que os outros esluvão ( Estilos da Casa ).

( (4) Compele á Comrnissão de lloliüia dar parecer sobre
quaesquer mudanças ou alterações, que se tenhão de fazer
no ltegirncnto (Emenda approvada em Sessão de 5 de Julho
de '185'~ ).

( 65) Se no rim da Sessão não houver nenhum Deputado
COIll a palana, ou se não estiyer na Casa nenhum dos que a
tiycrcm pedido, o Presidente indep ndentemente de votação,
declarará encerrada a discussão da maLeria de que se lratar,
e obre eUa deverá volar-se na 'e"uinl'e Ses ão, con jlTnando­
se na Acta todo o occorrido (J'lIlenda approyada em Sessão
de 26 de ~Iur<:o de 184,5 ).

. O encerramento sempre Lem lu 'ar, ainda que se não es­
teJa no fim ela Ses ão, quando nào haja na Ca a numero legat
de U,'pllLados para proceder-se á yota<;ão (Estilos da Casa l·

::lempre que se houycr de levantar a Sessão por não achar­
s presellte o numero legal de DepuLados para qualquer vo­
laçao, far- e-ha 1I0ya chamada, lIIen clonando-se na A'la os
nomes dos que se hou"el'em relirado 'Olll cau a pOrlicipada ,
ou SC/ll cllL) , como dispoelll para casos semelhantes O' Ârli­
~os 56 e 60 do Regimento (Emenda approvada em Sessào de
17 elcJlllho de 1843). .

A chamada não tem lugar, quando esLejão prcencllÍda' as
qualro horas ele trabalho na rÓ:'lIla do' Art . 55 c Ú1 do He­
gimenlo (Estilo da Casa), J.O
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Art. 162. Por tres maneirclS se podem dar votos: 1.0,
pelo methodo symbolico nos ca O ordinarios: 2.°, pelo no­
minal de sim, ou não nos objectos de maior imporlancia: 3.·,
por e crutinio secreto nas Eleições (66).

Em qualquer discUS3ão, excepto na 1." e 3." dos Proje­
ctos, poder-se-lIa requerer vocalmente o encenamento da dis­
cu. são. Este rl~querimento será sem debate posto á "atas, e
sendo approvado pela Camara, o Presidenle declarará conclui­
da a discussào

A t a e3." discussão não serão encenadas, havendo quem
lenha a palaVl'a, sem que pelo menos se haja tratado da
matccia em duas Sessões diarias. Ficão revogadas as disposi­
c:ões relativas ao encerramento das discussões em atlenção ao
numero dos discurso (Emendas appl'o"adas em Sessões de 28
de JullJo de 1838 e 30 de Janeiro de 1850).

Sempre que o Projecto tem huma só discussão, póde ter
lugar o enceri'umento no mesmo dia, visto corre ponder essa
discÍlssão á 2.' do mais Projeclos, conforme dispoê o Art.
127 do Regimento. O mesmo caso se dá i.Í respeito das Emell­
das do Senado, de que trata o Art. 1,13 do Regimellto ( Es­
tilos da Casa).

:-:ão he pcrmittido requerer o encenamento -.de qualquer
di'cussão, immediatamente depois de ha"er fallado hum l\li­
nislTo d'Estado, ainda que seja Deputado (Emenda approva­
da em Sessão cle 6 de .Julho de 18[1.5 ).

Decidia-se em Sessão de 22 de Agosto de 1851, que os
Proje 'los, cuja vota~ão seja interrompida cm Legislatl.lra an­
terior, entrem de IIOVO em discussão ( Vid. nota /•.0 ao Art. 127).

( (l6) A votação sobre negocias particulares se fará por
esurutinio secreto; este se ell'ccluaní, procedendo-s á chama­
da, e lançando cada Deputado em huma urna collocada em
fr'nte da mesa, á medida que o 1.° Secretario enunciar oseu
nome, huma csphera, branca se o voto lor a fa"or, ou preta
se for contrario á materia propola. Para este fim receberá
do Continuo huma esphera bl'all a, e outra preta.

A esphera inutilisada, isto he, aLJuella que não servir
paru exprimir o "ato, será lançada em outra uma.

na" ndo empate na "atação ob rvar-se-ha a disposição
do \.rt. lü9 do Regimento.

A' Mesa compete providencial' úcerca. do meio pratico
cip le moela de votação.

~ão são cornjJrehendidos nesla regra o requerimentos de
\HO'cncia, ou adiamento , c o que exigirem informaçõr.s á
re peito cI nc o ia particulares, o~ quaes serão decididos por
-votação s~rmbolica ( Emencla' approyaclas em Sessão de 28 de
Jan iro de 1850).
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Art. 163. O melhodo l'ymbolico se pratica dizendo o
Pre idente - Os Srs. que são de parecer .... queirão levan­
tarse. -

Art. 16'L Se o resultado dos votos for tão manifeslo,
que á primeira vista se conheça a pluralidade, o Presidente o
publicará; mas se esta não for logo manifesta, ou se parecer
á algum Deputado que o rcsllllado publicado pelo Presid nte
não he exacto, podel'á pedir-se que se contem os votos.

Art. 165. Em qualquer desles casos dirá o Presidenle­
queirão levantar-se os olllros r.. , que votárão contra - e
dous dos Secretarias, cada hum de seu lado, contul'áõ os vo­
tos para serem combinados com os primeiros.

Art. 166. Para se praticar a votação nominal serà preciso
que algum Dl'}lutado a requeira, e que a Cam ara o decida
por meio de votaçuo ( 67 l.

Art. 167. Determinada a ,"atação nominal, o 1.0 Secre­
tario, pela lista geral, irá chamando cada hum Deputado de
per si; e dous dos outros Secretarias faráõ cada hUlll sua
lista, huma com os nomes dos que votarem - sim, - e outra
com os nomes dos que \'otarem- não.-

Decidia-se em Sessão de 9 de de Fevereiro de 1850, que
havendo adopção nos Projectos votados cm escrutinio secreto,
esta se faça por votaçõo ymbolica.

Decidia-se, em Se ão de 3 de Março de 1850, que não
se.ião votados separadamente por escrutínio secreto os diversos
§§ que contiver cada Artigo do Projecto por ficarem compre­
hendidos na votação do Artigo.

Decid.io·se, cm Sesslle de G e 7 de Março de 1850, que
os Projectos sobre negocias part.iculares que passarem por tres
discussões, sejão votados symbolicamente na L' e 2.", e só
por escrutínio secreto na 3." discussão; mas tendo hum3 só
diScussão devem ser votado por escrutínio secreto em todos
05 Artirros e Emendas.

Decidia-se, em Sess50 de 31 de Maio de 1854 que, não
obstante a decisão 'de G de Março de 1850, devia-se valar por
escrutinio secr to na 2." discus 50 de hum Projecto, que teria
de passar por huma 3.", quando algum de seu Artigos COll1­
prehendesse materia de interesse particular.

Resolveo-se em Ses ão de 16 de Julho de 1855 que a
votação por escrutinio secreto sobre negocias particulare só te­
nha lugar, quando for requerida na fórma do Ar\. 166 do
Regimento.

( 67) Este requerimentos" são verbal' , e fazem- e na o ­
casião de proceder-se á votação, não e admittindo discus ão
( Estilos da Ca 'a l. .l~
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ArL. 168. O terceiro methodo d> "l'otar, que be por C5­
crutinio secreto, se fará por cedulas escriptas, e lançada
em urna , que correráõ os Continuos por t.odos os Deputa­
dos; e apresentadas na Mr.sa as cedulas, depois de contadas
pelo 1. 0 Secret.ario, e por elle lida cada huma de per si, l'a­
ráõ os outros Secretarias os competentes assentos. d' onde no
fim se fará a apuração para se publicar o resultado da vo­
tação ( 68 ).

Ar\.. 169.· lIavclJdo empnte em qualquer das dua pri­
meiras votações ficará a mat -ria adiada para sc discutir no­
vamente em outro dia ( (9); e se houver segundo em pate ficará
a materia rejeitada.

Ar\.. 170. Nenhum Deputado presente poderá recusar-se de
votar, salvo: 1.0, por não ter assistido ao debate: 2.", por
se tratar de causa propria, em que será inhibido de votar;
mas poderá assistir á discussão ('i0 ).

Art. 171. "unca se votará na presença do Minist.ro d'Es-
tado, quando elle nua for Membro da Camara, salvo nas
questões de ordem, adial11lmto, ou urgencia, a cujas votações
poderá assistir ( 71 ).

Art. 172. Quando o Projecto for composto de mais de
hum Artigo, votar-se-ha· separadamente sobre cada hum; e
em geral quando a materia sOure que dever l'ecahir a vota­
ção se compuzer de duas ou mais proposiçõcs distinctas, tam­
bem se votará separadamente sobre cada huma dellas (72).
Exceptua-se a votação das Resoluções dos Conselhos Geraes,
sobre que se votará em globo, ainda que constem de vario
Artigos ( 73 ).

Art. 173. Na votação das Emendas, terão a prioridade
as suppressivas; e quando se tratar de despezas, se porá á
votos primeiro as mais restrictivas.

( (8) A eleiçãO faz-se immodiatamente, se algum Depu­
tado o requer, e aCamara approva a urgencia. D'outra sor­
te terá lugar no dia seO'uinte. O Presidente vota em todas as
eleições ( Estilos da Casa ).

( (9) Decidia-se em Sessão de 13 de Julho de 1850, que
dividindo-se o Artigo para a Yotaç50, e procedendo-se á nova
discussão, por ter havido empate, esta versa sobre todo °
Artigo.

( 70) Por estilos da Casa o Deputado inhibido de votar
l)úde tomar parte na discussão, quando tenha de defender-se
di> alguma accu ação ou de ustentar os seus direitos.

( 71) RevoO'ada a ultima parte. Vid. nota 28 ao ArI. 88,
( 72) Enl ndc- e a di po içuo deste Artigo para a 2. a e 3.'

discu soes, vi to que na 1. U ,"ola-se em globo (Ar\.. 129 do
Regimento ).

( 73) Vid. nota 4.7 ao Art. 139.



AI'L. 17'... O acLo de votar nunca erá inLel'l'oll1pido , a­
h4ndo os Deputados para fÓl'a da Camara, ou atravessando-so
o SalãQ na oeca ião da votação ( 74. ).

Art. 175. Kenbum Deputado pod rá protestar, por es­
cripta, ou de palavra, c01ltra a decisão da Camara; poderá
sim inserir nas Actas a sua declaração de voto, apresentando-a
na mesma Sessão, on na subsequente, sem ser motivada.

CAPITULO X11l.

Dos Pareceres de Commi sües.

Art. 176. Em regra, nenhuma maIeria se tomará em
consideração na Camara, sem que primeiro se tenha mandado á
huma Commissão para sobre ella inLerpôr seu Parecer. Ex­
ceptuão-se: 1 o os requerimentos dos Deputados na fórma do
Regimento: 2. 0 os Projectos que, julgados objectos de de­
liberação, estão cm estado de entrar na ordem dos trabalhos:
3 o os Projectos e Emendas, vindos da Camara dos Senado­
res (75): 4. 0 as Resoluções dos Conselhos Geraes de Provin··
cia (76), .

Art. 177. A Commissão á quem for enviada a materia,
interporá sobre ella, como entender, seu Parecer por escripto,
cm que deveráõ assignar todos os l\Iembros, ou ao menos
a maioria da Com missão , sem o que se não julgará Parecer
de Commissão.

Art. 178. O Membl'O ou 1\Jembros da Commissão, que
não concordarem com a maioria della, poderáO assignar o
Parecer-vencidos-ou-com restricçôes-, ou poderáO dal'
o seu voto em separado.

Art. 179. Os Pareceres serão postos sobre a !\iesa, c
alI i lido cada hum de per si pelo 1.0 Secretario em cada
buma das Sessões diarias depois do expediente, na confo1'­
mitlallde dos Arts. 68 e 69; não havendo quem peça a pa­
lavra sobre a sua materia, serão postos á votação da Camara.

ArL. 180. O Parecer, sobee cuja materia algum Depu­
tado pedir a palavra, se considerará por esse facto adiado

( 74.) A votação, depois de encerrada a discussão, póde
ser addiada para a seguinte Se são diaria; assim se procedeo,
por decisão da Camara, em 13 de Setembro de 1848, tratan­
do-se do Projecto de Lei do Orçamento.

( 75) Podem ser enviados a alguma das Com missões da
Casa por decisão desta, á pedido de hum dos seus Membros.
Assim se resolveo "em Sessão de 6 de :Março de 1850.

( 76) Farão pelo Acto addicional á Constituição substi
tuidos pelas Assembléas Legislativas Provineiaes.

~
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para er disculido, quando se der para Ordem do dia. O
mesmo se pr.aLicará com o Parecer, que trouxer voto sepa­
rado, ou asslgnatura com ~'estric<~ão ou vencido (77).

Art. 18t. Sempre que em algum Parecer "ier Projecto
de Lei, ou de Hesolução, será este logo l)osto á votos - se
he objecto de deliberação; - e decidindo-se pela allirmativa
irá tudo a imprimir para entrar na ordem dos trabalhos. '

Art. 182. Se ao contrario se decidir que não he o Pro­
jecto objecto de deliberação, e o Pa!'eCt'r não constar senão
de o motivar, neste caso ficará desde logo a materia rejei­
tada.

Art. 183.. No caso porêm que o Parecer contenha uais
maLeria alem da que disser respeito ao Projecto, ou tenha
votos em separado, ou de qualquer fórma se torne dema­
siadamente complicado, então, ainda que se não julgue
o Projecto a eUe junto objecto de deliberação, sempre fi­
cará toda a materia adiada para se tratar em outra occa­
sião.

(77) Não se entende a disposição desLe Artigo com os
Pareceres ácerca do reconheci ~nto de Deputados e chamada
de Supplentes, que entrão logo em discl}Ssão, embora haja
quem sobre enes peça a palavra, ou traga voto separado,
ou assignatUl'u com restricção ou vencido (Estilos da Casa).

Decidio-se, em Sessão de 11 de Maio de 1850, que os
Pareceres ácerca da permissão que o Governo solicitar para
que algum Deputado possa sahir para outra Com missão , nos
termos do Art. 34. da Constituição, fiquem adiados nos casos
previstos no Arl. 180 do Hegimento, salvo se forem julgados
urgentes por votação da Camara , á requerimento de llUm
de seus Membros. Decidio-se mais que na discussão desses
Pareceres era licito entrar no exame da conveniencia da
nomeação, e dos actos da vida publica do nomeado.
. O Projecto de Resposta á Falia do 1'hrol1o, que for orre-

recido pela respectiva Commissão, he impresso no Jornal,
que publica as Sessõe da Camara , antes de ser dado para
Ordem do dia. Tem huma só discussão e~bo, na qual
se admitte o exame da politica geral do Ministerio; e sendo
approvado he remettido á mesma Commissão (ainda que não
tenha sido alterado por emendas) á qual he licito fazer l~e­
queDas alterações o correcções na redacção, que não preJu­
diquem o sentido, como se decidio em Sessão de ~4. de
l\'Iaio de 184.3. O autographo da Resposta he assignado pelo
Presidente e pelo 1.° e 2.° Secretarios, e apresentado ao
Imperador por huma Deputação de 24 Membros, da qual
fazem parte os da Commissão , cujo Relator será o Orador
dR Deputação lE tilos da Ca a.)
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Ar/;. 184. Quando os Pareceres, que (]cUl'em adiado •
forem longos, e sobre materia de gmnde importancia. á
p dido de algum Députado, e precedendo votação da Ca­
mara. independente de discussão, se mandarnõ imprimir
para se distribuirem os exemplares pelos Deputados, e de­
pois serem dados para a Ordem do dia.

Alt. 185. Se na discussão de qualquer Parecer vier á
Mesa como Emenda á elle algum Projecto de Resolução,
será apoiado como as mais Emendas; e no fim da discussão
do Parecer, depois de se votar sobre a sua maleria. por­
se-ta a Resolução á votos - se he objecto de deliberação;-·
e decidindo-se pela affirmativa, entrará logo em discussão (78).

Al't. 186. Quando os Pareceres de Com missão não forem
mais do que simples requerimentos na conformidade do Re­
gimento, neste caso, -ainda que se peça sobre eUes a pala­
vra, sempre se proseguirá como nos mais requerimentos dos
Deputados, na fórma estabelecida nos Arts. 69 e 126.

Art. 187. Senipre que se esgote a Ordem do dia. c
sobrar tempo, tel'ti lugar fi leitura de Pareceres. ou a dis­
cussão dos adiados.

CAPITlLO XIV.

Do modo como se ha de comrnunicar a Gamara com, o
Imperador, com a Gamara dos Senadm'es, e com o

GIoverno.

Art. 188. A Camara se oommunicará com o Imperador
por m io de Deputa~ões formadas de seus Membros (79).

Art. 189. Quando houver de enviar-se alguma Depu­
tação ao [mperador, o 1.° Secret,ario participará ao Ministro
do Imperio, em Omcio, que a Camara tem deliberado enviar
huma Deputação ao Imperador, para que se lhe designe dia,
hora e lugar para a sua recepção.

Art. 190. A communicação com a Camara dos Sena­
dores, fóra dos casos, em que deve praticar-se por Dcpu­
taç,ões na fórma da Constituição, será feita por Omcios do
1.0 Secretario dirigidos ao 1." Secretario do Senado (80).

(78) Vid. nota 40 ao Art. 127.
( 79) Para requerer a designação do dia, hora e lugar da

Sessão Imperial do encerramento da Assembléa Geral manda
cada hnma das Camaras a sua Deputação ( Estilos seguidos
em ambas as Camaras ). Vid. nota 18 ao Art.54.

(80) As Camaras commUlilicão-se por meio de seus Los
Secretarios , e sómente por Deputações, no caso do Art. 61
da Const.ituição. ~)
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Art. 1D1. A Camara se communicará com o Govemo
por meio do 1.0 Secreta rio, que dirigirá seus Oflicios aos
Ministro d'Estado competentes. .

CAPITULO xv.

Da Polioia.

Art. 1D2. Os Deputados assistiráõ pontualmente ás Ses­
sões ordillarias e exlraordinarias; e nenbum se retirará do
Paço da Camara, durante a Sessão ,sem o participar ao
Presidente.

Antes que l1urua Camara envie á outra sua Depulação,
pedirá declaração do dia e hora para seu recebimento.

A Deputação de l1uma Camara será, recebida na outra,
á porta do seu Paço, pelo Porte' o e dous Continuas; e á
porta do Salão por huma Depulaçãv de 6 !\lembras. A' sua
entrada no Salão se levantará aCamara, c be dará assento
na Mesa entre o Presidente e o 1.0 Secretari O seu Orador
fallará sentado (Regimento C um Arts. 30, 31 e 32).

Por estilo o requerimento da Camara, no caso [lo Art.
61 da Constituição, que he apresenlado pela Deputaçao e
por elIa as ignado, redige-se pela fórmula seguinte. - «Augus­
tos e Dignissimos Senhores Representantes da aç.ão. A Ca­
mara dos Deputados não te 'do approvado a Emenda do Se­
nado (segue-se o t-ransumpto da Emenda com declantção do
Projecto a que /te feita), e julgando o Projecto vantajoso,
nos envia em Deputação, a fim de requerermos em seu no­
me a reunião das duas Camaras na J'órma do Art. 61 da
Constituição do lmperio.l'aç.o do Senado, &c,-»

A llesposta he de esLilo vir em Omeio dirigido ao 1.0 Se­
cretario.

A' reunião da \s mbléa Geral preced rá parti ipação e
mutua intelligencia entre as Camaras (Begil1lento Commum
Art. 12).

P~lrU::l reunião das Camaras qU!llquer dolJas faz o con­
vite, e a outra póde propõr mudança do dia pela primeira
indicado (Diverso precedente).

A L i cle 26 de Agosto de 1826 estabelece o modo pra­
ti o cio Rcconh cimento do Prin ipe Imperial, como futuro
Sllcccssor cio '1'hrooo, c o cercmonial que cm tal acto deve
ser ob rvado,

O R gimento Com mUlTI marca o ceremonia! que se deve
b nar no acto do Juramento, que cm conl'ormidade dos

Artigo 103, 106 e 127 da Con tituição tiverem de prestar
o Irnjlel'ador, o Prin 'ipe Imperial, o o Re"'cnte.
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Art. 193. Quando tiverem algum inlpedimcnlo, que não
exceda á tres Sessões, o participaráõ ao Presidente por hum
recado; quando for por mais tempo. o fal'áõ em omcio di­
rigido ao L" Se<.:retario, pedindo que communique á Camara
o seu impedimento.

Art. 194. Quando pedirem licença para ausentur- e, dei­
xando o exercicio de Deputados, diráõ por escripto os mo­
tivos que tiverem, a fim da Camara deferir-l hes como for
de justiça, não padecendo o serviço.

Art. 19.). Os Deputados, que nas Sessões não guarda­
rem o decoro devido, serão advertidos pelo Presidente,
usando da formula-Attencão-. Se esta adverlencia não bastar,
o I-'rcsidente dirá-SI'. ou 51's. Deputados F. e F. attenção-;
e se for ainda infru<.:tifera esta nominal advertencia, o- Pre­
sidente os excluirá da Sessão, com accordo da Camara, por
esta formula - O SI'. ou Srs. Deputados F. e F. devem retirar­
se-; e os Deputad.çs sahiráõ lo~o sem replicar.

Art. 196. Quando algum Deputado fallar sem ter obtido
licença, o Presidente o advertirá com a palavm - ordem-;
se sendo advertido segunda vez, não obedecer, o Presidente
o mandará retirar com accordo da Camara.

197. Não se faráõ leituras de discursos escriptos, excepto
os relatorios das Com missões .

Art. 19S. Só para reclamar a execução de Artigo ex­
presso do Regimento, se poderá interromper quem estiver
fallando: o que se fará dizendo- ordem.

Art. 199. Se no calor da disputa o Deputado se exce­
der, o Presidente o advertirá 1.a e 2.a vez com a expressão
- ordem-; e continuando elle, o Presidente lhe dirá - o
SI'. F. não está em estado de deliberar-; e o Deputado sahirá
immcdiatamente da Sala por accordo da Camara.

Art. 200. Quando o Deputado. que estiver fallando,
divagar da questão. ou quilOr introduzir indevidamente ma­
teria nova para a drscussão, o Pre idente lhe apontará qual
he o objecto que se discute; e se spndo advertido por duas
vezes, o Deput<ldo in istir, manda-Io-ha sentar-se, usando
da formula-o Sr. Deputado F. póde sentar-se -; o que o
Deputado executará promptamente.

Art. 201. Todos os Cidadãos, e Estrangeiros, tem di­
reito de assistir ás Sessões, com tanto que vão desarmados,
e guardem o maior silencio~ sem dar o mais pequeno signal
de applauso, ou de reprovação do que se passar na Camara.

Art. 202. Os Espectadores, que perlurbarem a essão,
se faráõ sahir immediatamente das Galerias; e se o caso as­
sim o pedir, ler-se-ha COIl1 elles a demonstração, que a Ca­
mara julgar convenienle.

Art. 203. Quando a inquietação do Publico, ou dos De­
putados, não puder cohibir-se pelas admoestações do )lresi­

iI
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dente, poderá este evanlar a SCiiStiO, bem como nos casos
dos Arls. 195, 196, 199, 200, 201 e 202.

Art. 204. Se algum dos Deputados commeLLcr dentro do
Paço da Camara qualquer excesso, que possa julgar-se digno
de casli"'o maior, que o declarado neste Capitulo, a Corn­
missão de Policia conhecerú do facto, e o proporá á Camara
para ella determinar o que ha de praticar-se (81).

Art. 205. Se no Paço da Camara se perpetmr algum
excesso, ou delicto, a Commissão de Policia fará pôr em
custodia, dentro do Edificio, o culpado, ou culpados; e
p ssando á averiguar o facto, se delle resultarem motivos
sufficientes para se proceder contra os delinqueutes, se enlre­
garáõ dentro de vinte quatro horas ao Juiz competente, dan­
do-se depois conta á Camara do succedido.

Art. 206. O Porteiro, Continuas e mais Empregados su­
balterllos, que forem nccessul'lus para a guarda e serviço da
Casa, serão propostos á approvação da Camara pela Com­
missUO de Policia, a qual distribuirá a cada bum delles o
serviç , de que houver de ficar encarre"'ado, ordenando-lhe
o modo, por que o ba de executar (82).

Art. 207. A mesma Commissão proporá o numero, e
Ordenados de todos os Emprer dos subalternos para a Ca­
mara decidir o que parecer a<; rtado (83 l.

Art. 208. Todas as Ord os ao Empregados, de que fa­
lem menção os dous Artigos antecedentes, serão communi­
cadas pelo Presidente.

Art. 209. Os Titulas destes Empregados, e de todos os
da Camara, serão passados na respectiva Secretaria e assi­
gnados pelo Presidente, 1.0 e 2.° Secretarias.

Art. 210. As pessoas destinadas para o asseio, e lim­
peza do Edificio, não terão titulo, e poderáõ ser tomados
e despedidos ao arbiLrio da Com missão.

( 81 1 Vid. Arts. 27 e 28 da Constituição, e 1." do De­
creto n.O 284 de 14 de Junho de 1843.

( 82) Tão são di tribuidos na Casa papeis que não sejão
Officiaes ou relativos aos trabalho das Commissões: todos os
mais, precedendo autorisação da Commissão de Policia,
ficão sobre a Mesa para serem recebidos pelos Deputados,
que os quizerem (Estilos da Casa l.

( 83) \ Commissão de Policia será competente para propôr
o numero e ordenados dos Officiaes da Secretaria, e os indi­
viduas que devão ser nomeados para os ditos lugares, bem
como para cstab le er em Regulamento os deveres e alLl'ibui­
çõe de todo os Empregados da Casa, e da Secretaria (Emen­
da approvada cm Ses ão de 1> de Julho de 185'1.).
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Art. 2l1. No intervallo das Sessões a mesma Ccmmissão,
ou algum de seus Membros, que ficar na CÔrte, se encar­
regará do Governo, e Inspecção do Paço da Caroara , dis­
tribuindo para este fim as Ordens necessarias ao Porteiro
Mór e Continuos, e dando as mais providencias, que as
circunstancias exigimm.

FIM.J,~
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